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1) PORTARIA   N. 236, DE 12 DE FEVEREIRO DE   
2015  –  TRT3/SGP –  Suspende  "ad 
referendum",  do  Egrégio  Órgão  Especial,  o 
funcionamento  do  Foro  e  das  Varas  do 
Trabalho  de  Contagem/MG,  no  dia  27  de 
março  de  2015,  tendo  em  vista  o  feriado 
municipal móvel dedicado ao Jubileu de Nossa 
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de  23/12/2014.  Disponibilização:   DEJT 
26/02/2015.
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3) LEI N. 13.102, DE 26 DE FEVEREIRO DE 
2015 - Altera a Lei nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014, que estabelece o regime jurídico das 
parcerias  voluntárias,  envolvendo  ou  não 
transferências de recursos financeiros, entre a 
administração  pública  e  as  organizações  da 
sociedade  civil,  em  regime  de  mútua 
cooperação, para a consecução de finalidades 
de interesse público; define diretrizes para a 
política  de  fomento  e  de  colaboração  com 
organizações  da  sociedade  civil;  institui  o 
termo de colaboração e o termo de fomento; e 
altera  as  Leis  nºs  8.429,  de  2  de  junho  de 
1992, e 9.790, de 23 de março de 1999. DOU 
27/02/2015.

4) EMENDA CONSTITUCIONAL N. 
85 - Altera e adiciona dispositivos 
na  Constituição  Federal  para 
atualizar  o  tratamento  das 
atividades de ciência, tecnologia e 
inovação. DOU 27/02/2015.
5) MEDIDA PROVISÓRIA N. 669, 
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2015 - 
Altera a Lei nº 12.546, de 14 de 
dezembro  de  2011,  quanto  à 
contribuição  previdenciária  sobre 
a receita bruta; a Lei nº 12.469, 
de 26 de agosto de 2011, a Lei nº 
12.995, de 18 de junho de 2014, 
e  a  Lei  nº  11.196,  de  21  de 
novembro  de  2005,  quanto  à 
tributação  de  bebidas  frias;  e  a 
Lei nº 12.780, de 9 de janeiro de 
2013, que dispõe sobre medidas 
tributárias  referentes  à 
realização,  no  Brasil,  dos  Jogos 
Olímpicos  de  2016  e  dos  Jogos 
Paraolímpicos  de  2016.  DOU 
27/02/2015.
6) DECRETO N. 8.414, DE 26 DE 
FEVEREIRO DE 2015 -  Institui  o 
Programa  Bem  Mais  Simples 
Brasil  e  cria  o  Conselho 
Deliberativo e o Comitê Gestor do 
Programa. DOU 27/02/2015.

1) PORTARIA N. 236, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2015 – TRT3/SGP

A  DESEMBARGADORA  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  DO 
TRABALHO DA TERCEIRA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
e tendo em vista o que consta do art. 25, inciso XXV, c/c art. 21, inciso XX, e art. 
24, do Regimento Interno deste Tribunal, e ainda o que consta no expediente e-
PAD 4508/2015, resolve

SUSPENDER
"ad referendum", do Egrégio Órgão Especial, o funcionamento do Foro e 

das Varas do Trabalho de Contagem/MG, no dia 27 de março de 2015, tendo em 
vista o feriado municipal móvel dedicado ao Jubileu de Nossa Senhora das Dores, 
conforme Decreto 443/14, de 23/12/2014.

Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 2015.
(a)MARIA LAURA FRANCO LIMA DE FARIA

Desembargadora  Presidente do TRT da 3ª Região



Disponibilização: DEJT/TRT3 26/02/2015, Cad. Adm., Seção 1, N. 1673, P. 
1-2.
Publicação: 27/02/2015

2) RESOLUÇÃO N. 10, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2015 – GP/DG

Altera a Resolução n. 7, de 3 de outubro de 2013, do Tribunal Regional do Trabalho 
da 3ª Região.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, no 
uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO a  Resolução  n.  8,  de  18  de  dezembro  de  2014,  que 
dispõe  sobre  a  reestruturação  administrativa  das  unidades  organizacionais  do 
Tribunal Regional do Trabalho da Terceira Região, e

CONSIDERANDO a permanente  necessidade  de  atualizar  as  disposições 
sobre segurança institucional deste Regional, estabelecidas pelo Ato Regulamentar 
Conjunto TRT3/GP/DG n. 1, de 15 de setembro de 2008, reforçando medidas de 
segurança em suas unidades;

RESOLVE:
Art. 1º Esta Resolução altera o § 1º e acrescenta o § 4º ao artigo 22 da 

Resolução n. 7, de 3 de outubro de 2013, que passam a vigorar com a seguinte 
redação:

"Art. 22. (...)
§ 1º O acesso e a permanência em horário diverso do previsto no "caput" 

deste artigo, bem como nos finais de semana e feriados, deverão ser precedidos de 
autorização do diretor de foro ou de secretaria de vara do trabalho, quando tratar-
se de prédios de varas do trabalho na Capital  e no interior, e do Secretário de 
Segurança, nos demais.

(...)
§ 4º As solicitações de autorização de acesso deverão ser enviadas até as 

18 horas do dia anterior ao acesso, e, em caso de solicitação de acesso aos finais 
de semana, até as 18 horas da sexta-feira antecedente."

Art.  2º  A  Resolução  TRT  3  n.  7,  de  3  de  outubro  de  2013,  será 
republicada, adaptando-se às presentes alterações.

Art. 3º Fica revogada a Portaria DG 09/2014.
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA LAURA FRANCO LIMA DE FARIA
Desembargadora Presidente

Disponibilização: DEJT/TRT3 26/02/2015, Cad. Adm., Seção 1, N. 1673, P. 
5-6.
Publicação: 27/02/2015

3) LEI N. 13.102, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2015

Altera a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o  
regime  jurídico  das  parcerias  voluntárias,  envolvendo  ou  não 
transferências de recursos financeiros, entre a administração pública  
e  as  organizações  da  sociedade  civil,  em  regime  de  mútua  
cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público;  
define diretrizes para a política de fomento e de colaboração com 
organizações da sociedade civil; institui o termo de colaboração e o  
termo de fomento; e altera as Leis  nºs 8.429, de 2 de junho de  
1992, e 9.790, de 23 de março de 1999.



Faço saber que a PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória 
nº  658,  de  2014,  que  o  Congresso  Nacional  aprovou,  e  eu,  Renan  Calheiros, 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 
da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32, 
combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º  A Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

"Art. 83. ..................................................................................
§ 1º A exceção de que trata o caput não se aplica às prorrogações de 

parcerias  firmadas  após  a  entrada  em  vigor  desta  Lei,  exceto  no  caso  de 
prorrogação  de  ofício  prevista  em  lei  ou  regulamento,  exclusivamente  para  a 
hipótese de atraso na liberação

de recursos por parte da administração pública.
.............................................................................................." (NR)
"Art.  88.  Esta  Lei  entra  em  vigor  após  decorridos  360  (trezentos  e 

sessenta) dias de sua publicação oficial." (NR)
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Congresso Nacional, em 26 de fevereiro de 2015; 194º  da Independência 

e 127º  da República.
Senador RENAN CALHEIROS

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

DOU 27/02/2015, Seção 1, N. 39, p. 3.

4) EMENDA CONSTITUCIONAL N. 85

Altera e adiciona dispositivos na Constituição Federal para atualizar o  
tratamento das atividades de ciência, tecnologia e inovação.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 
3º do art.  60 da Constituição Federal,  promulgam a seguinte  Emenda ao texto 
constitucional:

Art.  1º  A  Constituição  Federal  passa  a  vigorar  com  as  seguintes 
alterações:

"Art.23..............................................................................................
..................................................................................

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à 
tecnologia, à pesquisa e à inovação;

..............................................................................................." (NR)
"Art.24..............................................................................................

................................................................................................
IX  -  educação,  cultura,  ensino,  desporto,  ciência,  tecnologia,  pesquisa, 

desenvolvimento e inovação;
.............................................................................................." (NR)
"Art.167............................................................................................

................................................................................................
§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de 

uma categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das 
atividades  de  ciência,  tecnologia  e  inovação,  com  o  objetivo  de  viabilizar  os 
resultados de projetos

restritos  a  essas  funções,  mediante  ato  do  Poder  Executivo,  sem 
necessidade da prévia autorização legislativa prevista no inciso VI deste artigo." 
(NR)

"Art. 200. .................................................................................
........................................................................................................



V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e 
tecnológico e a inovação;

..............................................................................................." (NR)
"Art.213............................................................................................

..............................................................................................
§ 2º As atividades de pesquisa, de extensão e de estímulo e fomento à 

inovação realizadas por universidades e/ou por instituições de educação profissional 
e tecnológica poderão receber apoio financeiro do Poder Público." (NR)

"CAPÍTULO IV
DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO"

"Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, 
a pesquisa, a capacitação científica e tecnológica e a inovação.

§  1º  A  pesquisa  científica  básica  e  tecnológica  receberá  tratamento 
prioritário  do  Estado,  tendo  em vista  o  bem público  e  o  progresso  da  ciência, 
tecnologia e inovação.

........................................................................................................
§ 3º O Estado apoiará a formação de recursos humanos nas áreas de 

ciência, pesquisa, tecnologia e inovação, inclusive por meio do apoio às atividades 
de extensão tecnológica, e concederá aos que delas se ocupem meios e condições 
especiais de trabalho.

........................................................................................................
§ 6º O Estado, na execução das atividades previstas no caput, estimulará 

a articulação entre entes, tanto públicos quanto privados, nas diversas esferas de 
governo.

§  7º  O  Estado  promoverá  e  incentivará  a  atuação  no  exterior  das 
instituições públicas de ciência, tecnologia e inovação, com vistas à execução das 
atividades previstas no caput." (NR)

"Art. 219. .................................................................................
Parágrafo único. O Estado estimulará a formação e o fortalecimento da 

inovação  nas  empresas,  bem como nos  demais  entes,  públicos  ou  privados,  a 
constituição  e  a  manutenção  de  parques  e  polos  tecnológicos  e  de  demais 
ambientes promotores da inovação, a atuação dos inventores independentes e a 
criação, absorção, difusão e transferência de tecnologia." (NR)

Art. 2º O Capítulo IV do Título VIII da Constituição Federal passa a vigorar 
acrescido dos seguintes arts. 219-A e 219-B:

"Art.  219-A.  A  União,  os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios 
poderão firmar instrumentos de cooperação com órgãos e entidades públicos e com 
entidades  privadas,  inclusive  para  o  compartilhamento  de  recursos  humanos 
especializados e capacidade instalada, para a execução de projetos de pesquisa, de 
desenvolvimento  científico  e  tecnológico  e  de  inovação,  mediante  contrapartida 
financeira ou não financeira assumida pelo ente beneficiário, na forma da lei."

"Art.  219-B.  O  Sistema  Nacional  de  Ciência,  Tecnologia  e  Inovação 
(SNCTI) será organizado em regime de colaboração entre  entes,  tanto públicos 
quanto privados, com vistas a promover o desenvolvimento científico e tecnológico 
e a inovação.

§ 1º Lei federal disporá sobre as normas gerais do SNCTI.
§  2º  Os  Estados,  o  Distrito  Federal  e  os  Municípios  legislarão 

concorrentemente sobre suas peculiaridades."
Art.  3º  Esta  Emenda  Constitucional  entra  em  vigor  na  data  de  sua 

publicação.
Brasília, em 26 de fevereiro de 2015.

Mesa da Câmara dos Deputados                Mesa do Senado Federal
Deputado EDUARDO CUNHA                          Senador RENAN CALHEIROS
Presidente                                                   Presidente
Deputado WALDIR MARANHÃO                      Senador JORGE VIANA
1º Vice- Presidente                                      1º Vice- Presidente



Deputado GIACOBO                                      Senador ROMERO JUCÁ
2º Vice- Presidente                                       2º Vice- Presidente
Deputado BETO MANSUR                              Senador VICENTINHO ALVES
1º Secretário                                               1º Secretário
Deputado FELIPE BORNIER                           Senador ZEZE PERRELLA
2º Secretário                                               2º Secretário
Deputada MARA GABRILLI                            Senador GLADSON CAMELI
3ª  Secretária                                              3º Secretário
Deputado ALEX CANZIANI                            Senadora ÂNGELA PORTELA
4º Secretário                                              4ª Secretária

DOU 27/02/2015, Seção 1, N. 39, p. 4.

5) MEDIDA PROVISÓRIA N. 669, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2015

Altera  a  Lei  nº  12.546,  de  14  de  dezembro  de  2011,  quanto  à  
contribuição previdenciária sobre a receita bruta; a Lei nº 12.469, de  
26 de agosto de 2011, a Lei nº 12.995, de 18 de junho de 2014, e a  
Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005, quanto à tributação de  
bebidas frias; e a Lei nº 12.780, de 9 de janeiro de 2013, que dispõe  
sobre  medidas  tributárias  referentes  à  realização,  no  Brasil,  dos  
Jogos Olímpicos de 2016 e dos Jogos Paraolímpicos de 2016.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com 
as seguintes alterações: 

"Art.  7º Poderão contribuir  sobre o valor da receita bruta, excluídas as 
vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em substituição às 
contribuições previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 
de julho de 1991, à alíquota de 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento):

.............................................................................................." (NR)
"Art.  8º Poderão contribuir  sobre o valor da receita bruta, excluídas as 

vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, à alíquota de 2,5% 
(dois inteiros e cinco décimos por cento), em substituição às contribuições previstas 
nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991, as empresas que 
fabricam os produtos classificados na Tipi, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 
de dezembro de 2011, nos códigos referidos no Anexo I.

.............................................................................................." (NR)
"Art. 9º .....................................................................................
........................................................................................................
§ 13. A opção pela tributação substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º será 

manifestada mediante o pagamento da contribuição incidente sobre a receita bruta 
relativa a janeiro de cada ano, ou à primeira competência subsequente para a qual 
haja receita bruta apurada, e será irretratável para todo o ano-calendário.

§ 14.  Excepcionalmente,  para o ano de 2015, a opção pela tributação 
substitutiva prevista nos arts. 7º e 8º será manifestada mediante o pagamento da 
contribuição incidente sobre a receita bruta relativa a junho de 2015, ou à primeira 
competência  subseqüente  para  a  qual  haja  receita  bruta  apurada,  e  será 
irretratável para o restante do ano.

§ 15. A opção de que tratam os §§ 13 e 14, no caso de empresas que 
contribuem simultaneamente com as contribuições previstas no art. 7º e no art. 8º, 
valerá para ambas as contribuições, e não será permitido à empresa fazer a opção 
apenas com relação a uma delas.

§ 16. Para as empresas relacionadas no inciso IV do  caput do art. 7º, a 
opção  dar-se-á  por  obra  de  construção  civil  e  será  manifestada  mediante  o 



pagamento da contribuição incidente sobre a receita bruta relativa à competência 
de cadastro no CEI ou à primeira competência subsequente para a qual haja receita 
bruta apurada para a obra, e será irretratável até o seu encerramento."(NR)

Art. 2º A contribuição de que trata o caput do art. 7º da Lei nº 12.546, de 
2011, permanecerá com a alíquota de dois por cento até o encerramento das obras 
referidas:

I - no inciso II do § 9º do art. 7º da Lei nº 12.546, de 2011;
II - no inciso III do § 9º do art. 7º da Lei nº 12.546, de 2011, nos casos 

em que houve opção pelo  recolhimento  da contribuição  previdenciária  incidente 
sobre a receita bruta; e

III  -  no  inciso  IV  do  §  9º  do  art.  7º  da  Lei  nº  12.546,  de  2011, 
matriculadas no Cadastro Específico do INSS - CEI até o dia anterior à data da 
vigência do art. 1º desta Medida Provisória.

Art. 3º A Lei nº 12.469, de 26 de agosto de 2011, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

"Art. 6º A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá exigir a aplicação 
do  disposto  no  art.  35  da  Lei  nº  13.097,  de  19  de  janeiro  de  2015,  aos 
estabelecimentos  envasadores  ou  industriais  fabricantes  de  outras  bebidas 
classificadas no Capítulo 22 da Tabela de Incidência  do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 7.660, de 23 de dezembro de 
2011, não mencionadas no art. 14 da Lei nº 13.097, de 2015." (NR)

Art. 4º A Lei nº 12.995, de 18 de junho de 2014, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:

"Art.13. ....................................................................................
........................................................................................................
II - dos equipamentos contadores de produção de que tratam os arts. 27 a 

30 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e o art. 35 da Lei nº 13.097, de 19 
de janeiro de 2015.

........................................................................................................
§ 2º ..........................................................................................
........................................................................................................
IV - R$ 0,03 (três centavos de real) por unidade de embalagem de bebidas 

controladas pelos equipamentos contadores
de produção de que trata o art. 35 da Lei nº 13.097, de 2015.
........................................................................................................
§  4º  A  taxa  deverá  ser  recolhida  pelos  contribuintes  a  ela  obrigados, 

mediante  Documento  de  Arrecadação  de  Receitas  Federais  -  Darf  em 
estabelecimento bancário integrante da rede arrecadadora de receitas federais:

I - previamente ao recebimento dos selos de controle pela pessoa jurídica 
obrigada à sua utilização; ou 

II - mensalmente, até o 25º (vigésimo quinto) dia do mês, em relação aos 
produtos controlados pelos equipamentos contadores de produção no mês anterior.

........................................................................................................
§ 6º O fornecimento do selo de controle à pessoa jurídica obrigada à sua 

utilização fica condicionado à comprovação do recolhimento de que trata o inciso I 
do § 4º, sem prejuízo de outras exigências estabelecidas na legislação vigente.

§ 7º A não realização do recolhimento de que trata o inciso II do § 4º por 
três meses ou mais, consecutivos ou alternados, no período de doze meses, implica 
interrupção pela Casa da Moeda do Brasil da manutenção preventiva e corretiva dos 
equipamentos

contadores de produção, caracterizando prática prejudicial ao seu normal 
funcionamento, sem prejuízo da aplicação da penalidade de que trata o art. 30 da 
da Lei nº 11.488, de 2007.

§ 8º A Secretaria  da  Receita  Federal  do Brasil  poderá expedir  normas 
complementares para a aplicação do disposto neste artigo." (NR)

Art. 5º A Lei nº 12.780, de 9 de janeiro de 2013, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:



"Art. 4º ...................................................................................
........................................................................................................
§ 4º A isenção concedida nos termos deste artigo será aplicável, também, 

a bens duráveis:
I - cujo valor unitário, apurado segundo as normas do Artigo VII do Acordo 

Geral Sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994, seja igual ou inferior a R$ 5.000,00 
(cinco mil reais); ou

II  -  em  relação  aos  quais  seja  assumido  compromisso  de  doação 
formalizado em benefício de qualquer dos entes referidos nos incisos II e III do 
caput do art. 6º.

........................................................................................................
§ 6º Os bens objeto do compromisso de doação referido no inciso II do § 

4º deverão ser transferidos aos donatários até 31 de dezembro de 2017.
§ 7º Até a data prevista no § 6º, o doador poderá revogar compromisso de 

doação de bem em benefício da União, desde que realize de forma concomitante 
nova doação desse bem em favor de entidade relacionada no inciso III do caput do 
art. 6º.

§ 8º Para a fruição da isenção prevista neste artigo não se exige:
I - o transporte das mercadorias em navio de bandeira brasileira; e
II - a comprovação de inexistência de similar nacional.
§ 9º A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda 

poderá  disciplinar  os  despachos  aduaneiros  realizados  com  fundamento  neste 
artigo." (NR)

"Art.  5º  A  isenção  de  que  trata  o  art.  4º,  ressalvadas  as  hipóteses 
previstas no seu § 4º, não se aplica à importação de bens e equipamentos duráveis 
destinados aos Eventos, que poderão ser admitidos no País sob o Regime Aduaneiro 
Especial  de  Admissão  Temporária,  com  suspensão  do  pagamento  dos  tributos 
incidentes sobre a importação. 

§  1º  O  Regime  de  que  trata  o  caput  pode  ser  utilizado  pelos  entes 
referidos no § 2º do art. 4º, alcançando, entre outros, os seguintes bens duráveis:

........................................................................................................
III - equipamento médico;
IV - equipamento técnico de escritório; e
V - embarcações destinadas a hospedagem de pessoas que atuarão na 

organização e execução dos Eventos.
.............................................................................................." (NR)
"Art. 12. ..................................................................................
........................................................................................................
§ 4º Deverá constar nas notas fiscais relativas às operações beneficiadas 

com a isenção de que trata o caput a expressão: 
"Saída  com  isenção  do  IPI",  com  a  especificação  do  dispositivo  legal 

correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas." (NR)
"Art. 13. ...................................................................................
........................................................................................................
§ 4º Deverá constar nas notas fiscais relativas às operações beneficiadas 

com a suspensão de que trata o caput a expressão: 
"Saída com suspensão do IPI",  com a especificação do dispositivo legal 

correspondente, vedado o registro do imposto nas referidas notas." (NR)
"Art. 14. ..................................................................................
........................................................................................................
§ 2º A suspensão de que trata este artigo será convertida em isenção 

depois da comprovação da utilização ou consumo nas finalidades previstas no caput 
das  mercadorias  ou  serviços  adquiridos,  locados  ou  arrendados  e  dos  direitos 
recebidos em cessão com a aplicação da mencionada suspensão.

§ 3º Ficam as pessoas mencionadas no caput obrigadas a recolher, na 
condição de responsáveis, as contribuições não pagas em decorrência da suspensão 
de  que  trata  este  artigo,  acrescidas  de  juros  e  multa,  na  forma  da  legislação 



específica,  calculados  a  partir  da  data  da  aquisição  ou  contratação,  caso  não 
utilizem as mercadorias, serviços e direitos nas finalidades previstas nesta Lei. 

§  4º  A  suspensão  prevista  neste  artigo  aplica-se  somente  aos  bens 
adquiridos, locados ou arrendados, serviços contratados, e direitos recebidos em 
cessão diretamente de pessoa jurídica previamente licenciada ou nomeada pelo CIO 
ou pelo  RIO 2016 e  habilitada  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do Brasil  do 
Ministério da Fazenda, nos termos do art. 19.

........................................................................................................
§ 7º A Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda 

poderá  limitar  a  aplicação  dos  benefícios  previstos  neste  artigo  em  relação  a 
determinados bens, serviços ou direitos.

§  8º  O  disposto  neste  artigo  aplica-se  também no  caso  de  locação  e 
arrendamento mercantil (leasing) de bens e de cessão de direitos a qualquer título 
para as pessoas mencionadas no caput para utilização exclusiva na organização ou 
na realização dos Eventos.

§ 9º Deverá constar nas notas fiscais relativas às operações beneficiadas 
com a suspensão de que trata este artigo a expressão:

"Venda efetuada com suspensão do pagamento  da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins", com a especificação do dispositivo legal correspondente." 
(NR)

"Art. 15. Sem prejuízo das isenções de que tratam os arts. 8º a 10, a 
Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidentes sobre receitas decorrentes de 
atividades diretamente vinculadas à organização ou realização dos eventos serão 
apuradas  pelas  pessoas  jurídicas  mencionadas  no  §  2º  do  art.  4º,  quando 
domiciliadas no Brasil, na forma do art. 8º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 
2002, e do art. 10 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003." (NR)

"Art. 18. Aplica-se o disposto no art. 14 aos patrocínios sob a forma de 
prestação de serviços, de locação, arrendamento mercantil (leasing) e empréstimo 
de bens, e de cessão de direitos efetuados por patrocinador dos Jogos domiciliado 
no País para as pessoas jurídicas mencionadas no § 2º do art. 4º.

.............................................................................................." (NR)
Art. 6º A Secretaria da Receita Federal do Brasil disciplinará  o disposto 

nesta Medida Provisória.
Art. 7º Esta Medida Provisória entra em vigor:
I  -  no primeiro  dia  do quarto  mês subsequente ao de sua publicação, 

quanto ao art. 1º;
II - a partir de 1º de maio de 2015, quanto aos arts. 3º e 4º; e
III - na data de sua publicação, quanto aos demais dispositivos.
Art. 8º Ficam revogados a partir de 1º de maio de 2015, os arts. 52 a 54 

da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005. 
Brasília,  26  de  fevereiro  de  2015;  194º  da  Independência  e  127º  da 

República.
DILMA ROUSSEFF

Joaquim Vieira Ferreira Levy

DOU 27/02/2015, Seção 1, N. 39, p. 4/5.

6) DECRETO N. 8.414, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2015

Institui  o  Programa  Bem  Mais  Simples  Brasil  e  cria  o  Conselho  
Deliberativo e o Comitê Gestor do Programa.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :



Art.  1º  Fica  instituído  o  Programa  Bem  Mais  Simples  Brasil,  com  a 
finalidade de simplificar e agilizar a prestação dos serviços públicos e de melhorar o 
ambiente de negócios e a eficiência da gestão pública.

Art. 2º São objetivos do Programa Bem Mais Simples Brasil:
I - simplificar e agilizar o acesso do cidadão, das empresas e das entidades 

sem fins lucrativos aos serviços e informações públicos;
II - promover a prestação de informações e serviços públicos por meio 

eletrônico;
III - reduzir formalidades e exigências na prestação de serviços públicos;
IV  -  promover  a  integração  dos  sistemas  de  informação  pelos  órgãos 

públicos para oferta de serviços públicos;
V - celebrar o "Pacto Bem Mais Simples Brasil" com os demais Poderes da 

União e com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e
VI - modernizar a gestão interna da administração pública.
§ 1º O Programa Bem Mais Simples Brasil deverá contemplar a atuação 

integrada  e  sistêmica  na  prestação  de  serviços  públicos,  com  a  aplicação  de 
soluções  tecnológicas  que  visem  a  simplificar  processos  e  procedimentos  de 
atendimento ao cidadão, às empresas e às entidades sem fins lucrativos, mediante 
a utilização de linguagem simples e compreensível.

§ 2º O Programa observará as diretrizes previstas no art. 1º do Decreto nº 
6.932, de 11 de agosto de 2009.

§ 3º O Programa será implementado de forma a garantir a integração com 
outras ações e programas desenvolvidos no âmbito do Poder Executivo federal.

Art. 3º Fica criado o Conselho Deliberativo do Programa Bem Mais Simples 
Brasil,  ao  qual  compete formular,  monitorar  e  avaliar  as ações  do Programa e 
definir  estratégias  de  articulação  com  os  demais  Poderes  da  União  e  com  os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 1º O Conselho Deliberativo será composto pelos titulares dos seguintes 
órgãos:

I - Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República, 
que o coordenará;

II - Casa Civil da Presidência da República;
III - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;
IV - Ministério da Justiça;
V - Ministério da Fazenda; e
VI - Controladoria-Geral da União.
§ 2º  Quando as ações do Programa envolverem matérias de competência 

de  outros  Ministérios,  o  coordenador  do  Conselho  Deliberativo  convidará  os 
respectivos titulares para participarem das reuniões.

§  3º   Poderão  ainda  ser  convidados  para  as  reuniões  do  Conselho 
Deliberativo os titulares de órgãos e entidades dos demais Poderes da União e da 
administração  pública  federal,  estadual,  distrital  e  municipal,  em  especial  o 
Presidente do Tribunal de Contas da União, o Presidente do Conselho Nacional de 
Justiça, o Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público e o Presidente do 
Tribunal Superior Eleitoral.

§  4º  Os  Ministros  de  Estado  titulares  do  Conselho  Deliberativo  serão 
substituídos  em suas  ausências  ou impedimentos  pelos  respectivos  Secretários-
Executivos.

Art. 4º Fica criado o Comitê Gestor do Programa Bem Mais Simples Brasil, 
instância diretiva do Programa, com as seguintes competências:

I - cumprir as orientações do Conselho Deliberativo;
II - definir os eixos temáticos de atuação do Programa;
III  -  definir,  monitorar  e  avaliar  a  execução  das  ações  a  serem 

desenvolvidas no âmbito do Programa;
IV - promover a articulação necessária à execução de ações conjuntas no 

âmbito do Poder Executivo federal,  com os demais Poderes da União e com os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e



V  -  estabelecer  seu  regimento  interno,  que  deverá  ser  aprovado  por 
maioria absoluta de seus membros.

§  1º  O  Comitê  Gestor  será  integrado  por  um representante,  titular  e 
suplente, de cada órgão que compõe o Conselho Deliberativo e coordenado pelo 
representante  da  Secretaria  da  Micro  e  Pequena  Empresa  da  Presidência  da 
República.

§ 2º Os membros do Comitê Gestor deverão ocupar cargo de Secretário ou 
equivalente.

§ 3º Os membros do Comitê Gestor serão indicados pelos seus respectivos 
órgãos  e  serão  designados  pelo  Ministro  de  Estado  da  Secretaria  da  Micro  e 
Pequena Empresa da Presidência da República.

§ 4º No exercício de suas atribuições, o Comitê Gestor poderá propor a 
criação de grupos de trabalho temáticos, que será feita por meio de ato conjunto 
dos Ministros de Estado afetos aos temas envolvidos.

§  5º  O  Comitê  Gestor  poderá  convidar  para  participar  das  reuniões 
representantes de outros órgãos e entidades, públicos e privados, e especialistas 
em assuntos afetos às ações do Programa.

Art.  5º  A  Secretaria  da  Micro  e  Pequena  Empresa  da  Presidência  da 
República fornecerá o suporte administrativo para o funcionamento do Conselho 
Deliberativo e do Comitê Gestor.

Art.  6º  A  participação  na  composição  do  Conselho  Deliberativo  e  do 
Comitê Gestor é considerada serviço público relevante, não remunerada.

Art.  7º  As  despesas  relativas  às  ações  desenvolvidas  no  âmbito  do 
Programa,  para  o  exercício  de  2015,  correrão  às  expensas  do  orçamento  já 
atualmente previsto para os órgãos responsáveis.

Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília,  26  de  fevereiro  de  2015;  194º  da  Independência  e  127º  da 

República.
DILMA ROUSSEFF

José Eduardo Cardozo
Joaquim Vieira Ferreira Levy

Nelson Barbosa
Valdir Moysés Simão

Guilherme Afif Domingos

DOU 27/02/2015, Seção 1, N. 39, p. 5/6.
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